
MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE RORAIMA

PROCESSO Nº 5490/2024-64

TERMO  DE  CONTRATO  Nº  25/2024
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
PROCURADORIA-GERAL  DE
JUSTIÇA  DO ESTADO  DE
RORAIMA   E  A  EMPRESA  AGENTE
PRAG  SOLUÇÕES  AMBIENTAIS
LTDA  PARA  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
CONTROLE DE VETORES, PRAGAS
URBANAS  E  INSETOS  PARA
ATENDER TODAS AS INSTALAÇÕES
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO DE RORAIMA.

A  PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA  DO ESTADO  DE  RORAIMA,  neste  ato
denominado(a) CONTRATANTE, com sede na Av. Santos Dumont, nº 710, São Pedro – Boa
Vista/RR, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 84.012.533/0001-83, representada pelo Procurador-
Geral  de Justiça,  FÁBIO BASTOS STICA,  e  de outro  lado,  a  empresa AGENTE  PRAG
SOLUÇÕES  AMBIENTAIS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  21.207.079/0001-04,
estabelecida  no  endereço  Rua  Dr.  Heitor  Blum,  nº  850,  Bairro  Estreito,  cidade  de
Florianópolis/Santa  Catarina,  CEP.  88070-300,  neste  ato  denominada   CONTRATADA,
representada por seu Sócio-Administrador, o Senhor KEVIN BUGS VAZ, inscrito no CPF nº
068.345.519-21, e-mail contato@agenteprag.com.br, telefones (48) 2132 4525 e (48) 9 9968
2515, resolvem celebrar o presente CONTRATO, instruído pelo Processo Administrativo SEI
nº 19.26.1000000.0002861/2023-75, originado no Pregão Eletrônico nº 7/2023 - SRP, regido
pela Lei nº 14.133/2021, IN nº 73/2022 e do Decreto nº 11.462/2023, mediante as cláusulas
e condições que seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a eventual e futura contratação  de
empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  controle  de  vetores,  pragas
urbanas e insetos para atender todas as instalações do Ministério Público do Estado
de  Roraima,  conforme  especificações  e  quantidades   descritas  no  Termo  de  Referência
(Anexo  I  do  Edital),  na  Ata  de  Registro  de  Preços  nº  48/2023  e   Proposta  Comercial
apresentada no Pregão Eletrônico nº 7/2023 - SRP.

1.2. O objeto será fornecido mediante execução indireta, por empreitada por preço
unitário, conforme quadro descritivo a seguir:
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          GRUPO 2 (ITENS 5 a 8) - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BONFIM

ITEM                           DESCRIÇÃO UNID QTD.
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL 

    1
Limpeza e Desinfecção de Caixa d'água em fibra,
incluindo o fornecimento de todos os equipamentos e
produtos necessários à execução dos serviços 1.000 l.

unid 2 R$ 312,00
R$
624,00

    2

Limpeza e Desinfecção de Caixa d'água em fibra,
incluindo o fornecimento de todos os equipamentos e
produtos necessários à execução dos serviços. 2.000
l.

unid 2 R$ 312,00
R$
624,00

    3

Prestação de serviços de Controle de Vetores e Pragas
Urbanas (dedetização, desratização e controle de
pragas) em ÁREAS INTERNAS (139,78m²) de bens
imóveis no Interior, incluindo o fornecimento de
todos os equipamentos, produtos e pessoal.

unid 2 R$ 550,00
R$
1100,00

    4

Prestação de serviços de controle de Vetores e Pragas
Urbanas (dedetização, desratização e controle de
pragas) em ÁREAS EXTERNAS (1.052,85 m²) de
bens imóveis no Perímetro Urbano e Interior,
incluindo o fornecimento de todos os equipamentos,
produtos e pessoal.

unid 2 R$ 2.239,00
R$
4.478,00

                                                                                                                         VALOR TOTAL -
GRUPO 2

R$
6.826,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS

2.1. Fazem parte integrante deste Contrato,  independentemente de transcrição e
anexação, com plena validade, salvo naquilo que por este Contrato tenha sido modificado, os
seguintes documentos:

2.2. Edital do Pregão Eletrônico nº 7/2023 - SRP e Anexos;

2.3. Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA;

2.4. Ata de Registro de Preços nº 48/2023.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor global da presente contratação perfaz a importância de R$ 6.826,00 (
seis mil, oitocentos e vinte e seis reais) correspondente ao somatório de:

3.1.1. Todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
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e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

3.2. As despesas decorrentes da presente aquisição deverão ser empenhadas na
Classificação Funcional Programática 03.091.004.2182, Categoria Econômica e Elemento de
Despesa 339039, Subelemento  32, Fonte 1500.0000, onde existem recursos orçamentários
disponíveis.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O presente Contrato terá sua vigência pelo prazo de 12 (doze) meses a contar
de sua assinatura,  podendo ser  prorrogado, aditivado por inciativa das partes desde que
conveniente ao CONTRATANTE, nos termos do artigo 105 da Lei nº 14.133/21.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 20/03/203.

5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE, pela coluna “acumulado nos
últimos  12  meses”,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a
ocorrência da anualidade.

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

5.5. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

5.6. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

6.1. Este  contrato  pode  ser  alterado  nos  casos  previstos  no  art.  124  da  Lei  nº
14.133/21, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

6.2. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do
contrato pode ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento),
conforme disposto no art. 125, da Lei nº 14.133/21.

6.3. Com  vistas  à  manutenção  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do  Contrato,
poderá ser promovida revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse
sentido estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado,  configurando álea econômica extraordinária e extracontratual,  bem como de
demonstração analítica de seu impacto nos custos do Contrato, nos termos do disposto no
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art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/21.

6.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.

6.5. Por meio do histórico de informações e relatórios de demandas fornecido pelo
sistema de acompanhamento e gestão de demandas, relativos ao objeto da contratação, a
Administração  será  subsidiada  na  apresentação  de  proposta  de  adequação  contratual,
promovendo  supressões  ou  acréscimos  visando  o  necessário  equilíbrio  econômico-
financeiro dos serviços a serem contratados, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/21.

6.6.  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste
item, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

6.7. As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos  de  justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

6.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133, de 2021.

7. CLÁUSULA  SÉTIMA  -  DOS  PRAZOS,   DA  ACEITAÇÃO  E  DO
RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Os s serviços serão recebidos provisoriamente,  no prazo de 10 (dez)  dias,
pelos  fiscais  técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.1.1.  O  prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

7.1.2. O fiscal  técnico do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do objeto  do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto
do  contrato  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.3. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se
for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.4.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
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7.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.4.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente  no  prazo de 15  (quinze)  dias,
contados do recebimento provisório,  por  servidor  ou comissão designada pela autoridade
competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1. Emitir  documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo  e  setorial,  quando houver,  no cumprimento de  obrigações  assumidas  pelo
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21,
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da
despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por
escrito, as respectivas correções;

7.6.3. Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal  ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização;

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.7. No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. Nenhum prazo de  recebimento ocorrerá  enquanto  pendente a  solução,  pelo
contratado,  de  inconsistências  verificadas  na  execução  do  objeto  ou  no  instrumento  de
cobrança.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

9. CLÁUSULA NONA - DAS GARANTIAS
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9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

10. CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  DO   PAGAMENTO  E  CRITÉRIOS  DE
MEDIÇÃO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

10.2. Quando  da  ocorrência  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  provocados
exclusivamente  pela  Administração,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, em que:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =  i/365        I = 6/100/365             I = 0,00016438

i = taxa percentual anual no valor de 6%.

10.3. O     pagamento  será  realizado  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

10.4.1. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.4.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº  123,  de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.5. Não  será  admitida  a  cessão  fiduciária  de  direitos  creditícios  com instituição
financeira.

10.6. A avaliação da execução do objeto utilizará o Plano de Atividades aprovado
pela CONTRATANTE que será acompanhado pelo servidor responsável pela fiscalização do
contrato.

10.7. A CONTRATADA deverá cumprir por completo o Plano de Atividades aprovado,
exceto no evento de fatos supervenientes que impeça a execução do objeto por completo.

10.7.1. A exceção acima prevista deverá ser avaliadas pelo Gestor do Contrato que
verificará a ocorrência dos fatos e o nexo de causalidade com a impossibilidade de execução
do objeto do presente contrato.

10.8. O  não  cumprimento  do  plano  de  atividades  será  reportado  pelo  fiscal  do
contrato que indicará os itens da tabela contida no item 1.1 do Termo de Referência - Anexo I
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do Edital que não foram executados.

10.8.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados;

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.9. A  aferição  da  execução  contratual  para  fins  de  pagamento  considerará  os
seguintes critérios:

10.9.1. Não será permitida a utilização de produtos fora das especificações constantes
neste Contrato e no Plano de Atividades, caso não tenha sido autorizado pela fiscalização,
sendo, neste caso, considerando o serviço como não executado nos locais onde os produtos
não permitidos foram utilizados.

10.9.2. A execução dos serviços da tabela do item 1.1 do Termo de Referência - Anexo
I do Edital, que tratam do controle de vetores e pragas urbanas será medida pela área de
cada item, sendo pago o valor proporcional ao devidamente executado.

10.9.3. A execução dos serviços da tabela do item 1.1 do Termo de Referência - Anexo
I do Edital, que tratam da limpeza e desinfecção de caixa d'água em fibra será considerado
executado apenas no caso de cumprimento de todos os itens constantes no tópico "Serviço
de Limpeza e desinfecção de caixas d`água"   (item 3)  deste termo de referência,  bem
como o previsto no Plano de Atividades.

11. CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  DAS  OBRIGAÇÕES  DA
CONTRATANTE

11.1. Na prestação de serviços de controle de vetores, pragas urbanas e insetos

11.1.1. Nomear 1 (um) Gestor e 1 (um) Fiscal para executar o acompanhamento e a
fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e demais
disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente previstas
neste Contrato;

11.1.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação,
solicitando  à  CONTRATADA todas  as  providências  necessárias  ao  bom andamento  dos
serviços;

11.1.3. Notificar a CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

11.1.4. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução
do objeto, que estejam em desacordo com o presente Contrato, para que sejam tomadas as
providências com relação a quaisquer irregularidades;

11.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

11.1.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Contrato e no contrato respectivo;

11.1.7. Cientificar  a  CONTRATADA  sobre  as  normas  internas  vigentes  relativas  à
segurança, inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem
assim sobre a Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;

11.1.8. Proporcionar  todas  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  das
obrigações  contratuais,  inclusive  permitir  o  acesso  de  representantes,  prepostos  ou
empregados da CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as
normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas;
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11.1.9. Cumprir  as  demais  obrigações  constantes  no   Termo  de  Referência,  no
instrumento convocatório e as imposições previstas neste contrato.

11.2. No serviço de limpeza e desinfecção de caixas d'água

11.2.1. Disponibilizar  pessoal  e  material  necessário  para  a  realização  dos  serviços
incluindo bomba de imersão, alta vazão. Todo o processo de esgotamento deve ser feito por
equipamentos e mangueiras de engates rápido evitando assim, entupimento nas torneiras
dos imóveis e emitir o “Certificado de Limpeza”, com validade de no mínimo 90 (noventa)
dias;

11.2.2. Todos os produtos e materiais necessários à execução dos serviços ficarão sob
a guarda e responsabilidade da licitante vencedora, inclusive a destinação de embalagens e
sobras de insumos;

11.2.3. A CONTRATADA deverá emitir um relatório técnico de avaliação das condições
físicas  da(s)  caixa(s)  d'água,  previamente à  realização dos serviços e  no caso de haver
infiltração os serviços não deverão ser realizados;

11.2.4. A  CONTRATADA  deverá  observar  os  procedimentos  e  orientações  da
Companhia de Águas e Esgotos de Roraima - CAER, quanto à limpeza e desinfecção de
caixas d'água;

11.2.5. A CONTRATADA deverá emitir declaração de execução de serviços para cada
local, devidamente assinada pelo responsável do estabelecimento usuário, que deverá ser
entregue com a nota fiscal de prestação de serviços;

11.2.6. A CONTRATADA deverá dar garantia dos serviços prestados, utilizar produtos
com registro no Ministério da Saúde e atender a Legislação vigente;

11.2.7. Na execução dos serviços a CONTRATADA, deverá obedecer às exigências e
normas, inclusive de segurança e ambientais, quando instituídas pelas Agências e Órgãos
Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores.

12. CLÁUSULA  DECIMA  TERCEIRA   –  DAS  OBRIGAÇÕES  DA
CONTRATADA

12.1. Prestar os serviços contratados com características exigidas neste contrato e de
acordo  com  a  legislação  vigente  pertinente,  sendo  vedadas  soluções  alternativas  para
execução  do  objeto,  ressalvadas  as  hipóteses  de  expressa  anuência  por  parte  da
Administração;

12.2. Utilizar  pessoal  qualificado  -  de  boa  conduta  e  formação/conhecimento
adequados - em número suficiente à execução dos serviços;

12.3. Cumprir o cronograma dos serviços programados na sua íntegra, não deixando
serviços incompletos e/ou mal-acabados;

12.4. Em  casos  emergenciais,  proliferações  repentinas,  a  CONTRATADA  deverá
atender em até 48 (quarenta e oito) horas após a  notificação por  meio de e-mail  e ou
telefone, feito pela Fiscalização do Contrato;

12.5. Refazer  o  serviço  de  controle  de  pragas  e  vetores  nas  áreas  em  que  for
verificada  a  ineficácia  dos  serviços  prestados,  no  prazo  de  até   48  (quarenta  e  oito)
horas, contados do recebimento da notificação enviada pela Fiscalização, por meio de e-
mail, sem ônus extra para o CONTRATANTE;

12.6. Apresentar os empregados aplicadores devidamente identificados mediante uso
permanente  de  crachás,  com fotografia  recente  e  nome visível  munidos  dos  respectivos
EPI's;

12.7. Após os procedimentos necessários à execução dos serviços, a CONTRATADA
deverá  deixar  cada  setor/objeto  envolvido  em  perfeito  estado/funcionamento,
responsabilizando-se  pela  solução  dos  problemas  que  por  ventura  surgirem  face  aos
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procedimentos utilizados;

12.8. Efetuar  o  recolhimento  das  embalagens  vazias  e  respectivas  tampas  dos
produtos aplicados,  para fins de destinação final  ambientalmente adequada,  a cargo das
empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras, ou de posto de recebimento
ou centro de recolhimento licenciado e credenciado, observadas as instruções constantes
dos rótulos e das bulas, conforme artigo 33, inciso I, da Lei n° 12.305, de 2010, artigo 53
do Decreto n° 4.074, de 2002, e legislação correlata;

12.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, desde que
a despesa não esteja liquidada;

12.10. Executar o objeto em conformidade com as legislações e normas pertinentes e
vigentes, bem assim dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta da
CONTRATADA, do Edital e seus Anexos;

12.11. Executar  diretamente  o  objeto,  sem  transferência  de  responsabilidades  ou
subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

12.12. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;

12.13. Selecionar  e  preparar  os  empregados que  irão  executar  os serviços para  o
CONTRATANTE,  com  treinamentos,  mantendo  suas  funções  profissionais  legalmente
registradas em suas carteiras de trabalho;

12.14. Comparecer, sempre que convocada, às visitas e/ou reuniões solicitadas pelo
CONTRATANTE, assumindo ônus por sua ausência;

12.15. Assumir  todas as responsabilidades na ocorrência  de acidentes de trabalho,
quando forem vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho
de  suas  atividades  e  nos  horários  de  fornecimento,  em conformidade  com a  legislação
trabalhista específica, garantindo a devida e imediata assistência;

12.16. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  empregados,  das
normas internas disciplinares e de segurança do CONTRATANTE;

12.17. Responsabilizar-se  integralmente  pelo  objeto  contratado,  nas  quantidades  e
padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao Ministério
Público do Estado de Roraima ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos
da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 120 da Lei 14133/21;

12.18. Responsabilizar-se  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 50
da Lei 14133/21;

12.19. Comunicar ao Ministério Público do Estado de Roraima, por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

12.20. Não empregar menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, bem como a não empregar menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

12.21. Manter  durante  toda  a  execução  do  Contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
processo de contratação, conforme abrange a Lei 14133/21;

12.22. Na hipótese  do  inadimplemento  do  subitem anterior,  a  CONTRATADA será
notificada, no prazo definido pelo Ministério Público do Estado de Roraima, para regularizar a
situação,  sob  pena  de  rescisão  do  Contrato  e  execução  da  garantia  contratual,  para
ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos (art.
155 da Lei n.º 14.133), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, no
Instrumento do Contrato e na Lei;
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12.23. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição
social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone,
endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;

12.24. O prazo de garantia da desinsetização de pragas, insetos e da desratização
será de no mínimo 90 (noventa) dias, após cada aplicação do produto, podendo, no decorrer
deste período, ser aplicado reforço por solicitação da CONTRATANTE;

12.25. Cumprir  com  as  demais  obrigações  constantes  no  Edital,  no  Termo  de
Referência e neste Contrato.

13. CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  –  DAS  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da   Lei  nº  14.133,  de  2021,  o
contratado que:

13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021);

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,  quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.2.4. Multa:

a) moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

b) moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento),  pela
inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação,  suplementação  ou
reposição da garantia;

c) o atraso superior a 45 dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021;
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d) compensatória, para as infrações descritas nos itens 13.1.5. a 13.1.8. do
subitem 13.1, de 10% a 15% do valor do Contrato;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,  em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4. Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.  157,  da Lei  nº  14.133,  de
2021);

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento  eventualmente  devido pelo  Contratante  ao  Contratado,  além da perda  desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.7. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida  administrativamente  no  prazo  máximo  de   10  (dez)   dias,  a  contar  da  data  do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto
no caput  e parágrafos  do  art.  158 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em  outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
tipificados  como  atos  lesivos  na   Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159);

13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar  confusão patrimonial,  e,  nesse caso,  todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito,  com  o  Contratado,
observados,  em todos os  casos,  o  contraditório,  a  ampla defesa  e  a  obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e
Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para  licitar  ou  contratar  são  passíveis  de  reabilitação  na  forma  do   art.  163  da  Lei  nº
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14.133/21;

13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

14.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto no artigo 155, I da Lei nº 14.133/2021.

14.2. Quando a CONTRATADA não mantiver as qualificações exigidas na fase de
licitação por mais de 90 (noventa) dias ensejará a rescisão contratual nos termos dos artigos
137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

14.3. A rescisão deste contrato pode ser:

14.3.1. determinada  por   ato  unilateral   e  escrito  da  CONTRATANTE,  nos  casos
enumerados  nos  incisos  I  a  VIII  do  artigo  137   da  Lei  mencionada,  notificando-se  a
CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso V;

14.3.2. consensual, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde
que haja conveniência para a CONTRATANTE;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

14.4. A  rescisão  administrativa  ou  consensual  deve  ser  precedida  de  autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

14.5. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CONSIDERAÇÕES FINAIS 

15.1. Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão vínculo empregatício
com  a  CONTRATANTE,  correndo  por  conta  da  CONTRATADA  todas  as  obrigações
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a
saldar nas épocas devidas.

15.2. O presente Contrato será publicado em forma de extrato, no Diário Eletrônico do
Ministério Público de Roraima - DEMPRR e, em conformidade com o disposto no art. 94 da
Lei  nº  14.133/21,  concernente à divulgação no Portal  Nacional de Contratações Públicas
(PNCP).

15.3. Fica eleito pelas partes o Foro de Boa Vista – Estado de Roraima para dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, com renúncia de qualquer outro. 

15.4. A Diretoria-Geral decidirá os casos omissos.

Documento assinado eletronicamente por KEVIN BUGS VAZ, Usuário
Externo, em 20/06/2024, às 22:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FABIO BASTOS STICA,
Procurador(a)-Geral de Justiça, em 05/08/2024, às 16:47, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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